	
	



LEI MUNICIPAL N° 1.673 DE 29 DE AGOSTO 2019.

"REGULAMENTA O PROGRAMA DE CESSÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS DO MUNICÍPIO DE LEBON RÉGIS, FIXA REGRAS PARA UTILIZAÇÃO DOS BENS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

DOUGLAS FERNANDO DE MELLO, Prefeito do Município de Lebon Régis    Estado de Santa Catarina no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do município, faz saber a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta lei regulamenta o Programa de cessão de equipamentos agrícolas do Município de Lebon Régis e fixa regras para utilização dos bens com finalidade de desenvolvimento econômico e social.

Art. 2º Todo equipamento, implemento, e máquina adquiridos pelo Município, através de aquisição com recursos próprios, obtidos por transferências voluntárias dos governos Estadual ou Federal, cessão de uso ou doação a qualquer título, destinados à promoção do desenvolvimento econômico e social da agropecuária do Município e fortalecimento da Agricultura Familiar, poderão ser incorporados ao programa de cessão referido nesta lei e serão utilizados exclusivamente em serviços e ações de apoio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Piscicultura e Meio Ambiente.

Art. 3º Serão beneficiados com o serviço de cessão de equipamentos agrícolas todos os produtores rurais do Município de Lebon Régis, quer seja proprietário, arrendatário ou comodatário. 

Art. 4º Os equipamentos poderão ser cedidos para os agricultores por um período máximo de dois dias consecutivos, somente àqueles inscritos na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Piscicultura e Meio Ambiente do Município de Lebon Régis.

[bookmark: _GoBack]Parágrafo único. Caso não haja agricultores interessados inscritos na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Piscicultura e Meio Ambiente para a utilização dos equipamentos, esse prazo poderá ser ampliado, sempre com autorização do responsável pela Secretaria.

Art. 5º O agricultor beneficiário se obriga a retirar e devolver o equipamento mediante vistoria da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Piscicultura e Meio Ambiente no local designado pelo responsável.

Art. 6º O produtor assinará um termo de responsabilidade pela utilização do implemento no momento em que receber os mesmos do técnico designado da Secretaria Municipal competente, devendo ressaltar as condições de uso da máquina e equipamentos na presente data. Enquanto em seu poder, o implemento deverá ser zelado e protegido pelo Agricultor.

Parágrafo único. A utilização do implemento não irá gerar despesas ao Agricultor, salvo que o mesmo deve ser responsabilizado e custear o conserto em caso de ser necessário a manutenção.

Art. 7º Considerando que os servidores iniciam sua jornada as 8 horas e encerram o expediente as 17 horas, e considerando que o cronograma de execução da obra/serviço está previsto para o dia do trabalho normal, e que sempre estará alguém esperando para o próximo serviço no dia seguinte, o dia/uso do implemento começará a contar às 8 horas do dia de retirada do implemento ou do dia do início dos serviços, terminando as 17 horas deste mesmo dia, onde o técnico fará a vistoria de retorno, na presença do produtor, arguindo e verificando problemas ocorridos durante o trabalho e anotados em caderno próprio do equipamento ou ficha de controle.

Art. 8º O transporte e recolhimento dos implementos cedidos, é de responsabilidade do agricultor beneficiário.

[bookmark: _Hlk17982208]Art. 9° Na ocorrência de eventos imprevistos, tais como, chuvas torrenciais, ponte destruída, doença comprovada do produtor, luto na família e outros imprevistos devidamente comprovados, o usuário deve contatar a Secretaria Municipal competente para que a programação seja refeita e ele mantido na preferência do serviço e em caso de não confirmação posterior do imprevisto alegado, restando comprovada a fraude, o produtor será sumariamente excluído desse programa.

Art. 10. Se os imprevistos mencionados no item acima não impedirem a prestação de serviço em outra propriedade, na ordem de sequência registrada na Secretaria Municipal competente, poderá ser realizada a operação sem prejuízo da preferência do produtor impedido.

Art. 11. Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Piscicultura e Meio Ambiente adotará as medidas que se fizerem necessárias para impedir o desvio de uso e finalidade do acervo dos equipamentos Agrícola do Município. 

Parágrafo único. É proibido deixar qualquer bem da Patrulha Agrícola em local ermo, à margem de estrada ou em lavoura, sem a necessária cautela por sua preservação e integridade. 

Art. 12. O Poder Executivo determinará os mecanismos necessários para o fiel cumprimento deste regimento. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.



Registre-se, Publique-se.




Lebon Régis, 29 de agosto de 2019.





                                      DOUGLAS FERNANDO DE MELO
Prefeito Municipal




MAURICIO PASSOS PINHEIRO
Secretário Municipal de Administração e Finanças

